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DECRETO n. 14.253, DE 17 DE ABRIL DE 2020.

Revoga dispositivos do Decreto n. 14.195, de 18 de março de 2020, 
que “Declara situação de emergência no Município de Campo Grande e 
define medidas de prevenção e enfrentamento à COVID-19” e dá outras 
providências.

MARCOS MARCELLO TRAD, Prefeito Municipal de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais,
	
DECRETA:
	

Art. 1° Fica revogado o parágrafo único, do art. 22, do Decreto n. 14,195, de 18 
de março de 2020.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

CAMPO GRANDE-MS, 17 DE ABRIL DE 2020.

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

DECRETO n. 14.254, DE 17 DE ABRIL DE 2020.

Altera dispositivos do Decreto n. 14.231, de 3 de abril de 2020, que 
“Institui o Plano de Diretrizes para o enfrentamento da COVID-19 nas 
Atividades Econômicas e Sociais na Cidade de Campo Grande - MS” e dá 
outras providências.

MARCOS MARCELLO TRAD, Prefeito Municipal de Campo Grande, Capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais,
	
DECRETA:
	

Art. 1° O inciso IV, do § 1º, do art. 4º, do Decreto n. 14.231, de 3 de abril de 
2020, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º.......... 	
	

§ 1º .............	
	

IV - os eventos e as reuniões de qualquer natureza, de caráter privado, incluída 
excursões, cursos presenciais e similares;

	 ” (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

CAMPO GRANDE-MS, 17 DE ABRIL DE 2020.

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

DECRETO n. 14.255, DE 17 DE ABRIL DE 2020.

Prorroga prazo do toque de recolher em todo o território do município de 
Campo Grande e dá outras providências.

MARCOS MARCELLO TRAD, Prefeito Municipal de Campo Grande, capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais,

DECRETA:

Art. 1º Fica prorrogado até 10 de maio de 2020, o toque de recolher para 
confinamento domiciliar obrigatório em todo território do Município de Campo Grande, 
no horário das 22h00min até as 05h00min do dia seguinte, previsto no art. 1º, do 
Decreto n. 14.216, de 25 de março de 2020 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

CAMPO GRANDE-MS, 17 DE ABRIL DE 2020.

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

DECRETO n. 14.256, DE 17 DE ABRIL DE 2020.

Estabelece regras de biossegurança para atividades dos profissionais 
de Educação Física no Município de Campo Grande, conforme Plano de 
Contenção de Riscos (biossegurança) aprovado pelo Comitê Municipal de 
Enfrentamento e Prevenção ao COVID-19.

MARCOS MARCELLO TRAD, Prefeito Municipal de Campo Grande, capital do 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições conferidas pela Lei Orgânica do 
Município,

Considerando a existência de pandemia do COVID-19 (Novo Coronavírus), nos 
termos declarados pela Organização Mundial de Saúde (OMS);

Considerando a Portaria n. 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministério da 
Saúde, que dispõe sobre a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN);

Considerando a notória e crescente escalada nacional, estadual e municipal dos 
índices de contaminação do COVID-19 e o dever do poder público de executar e fazer 
executar as medidas que visem à preservação da saúde e impeçam a disseminação de 
doenças transmissíveis;

Considerando o Decreto Municipal n. 14.195, de 18 de março 2020, que declara 
situação de emergência no Município de Campo Grande e define medidas de prevenção 
e enfrentamento à COVID-19;

Considerando que a situação demanda o urgente emprego de medidas de 
prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de 
evitar a disseminação da doença no Município de Campo Grande;

Considerando a necessidade de evitar ao máximo a aglomeração de pessoas, 
principalmente nos transportes públicos;

Considerando as Recomendações Técnicas Preventivas para Estabelecimentos 
Prestadores de Atividades Físicas, apresentadas pelo Conselho Regional de Educação 
Física da 11ª Região - CREF11/MS;

Considerando a competência constitucional municipal para a defesa da saúde 
pública voltada ao interesse coletivo local e objetivando a proteção de todos os cidadãos, 
indistintamente,

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizado, a partir de 17 de abril de 2020, o funcionamento dos 
atendimentos realizados pelos profissionais de Educação Física, no âmbito do município 
de Campo Grande, em Regime Especial de Prevenção ao COVID-19, desde que atendidas 
as determinações deste Decreto.

§ 1º A abertura dos estabelecimentos prestadores de atividades físicas e 
autorização para retomada das atividades dos Profissionais de Educação Física será 
realizada de forma gradual e responsável, conforme orientações do Ministério da Saúde, 
Secretária Municipal de Saúde e demais órgãos sanitários.

§ 2º Para fins de aplicação deste Decreto, consideram-se os estabelecimentos 
e profissionais autônomos que exercem atividades privativas de profissional de 
Educação Física, de acordo com os critérios fixados nos §§ 3º e 4º, a serem observados, 
respectivamente, para atendimento em ambiente fechado (indoor) ou em ambiente ao 
ar livre (outdoor).

§ 3º As atividades físicas indoor devem observar os seguintes critérios:

I - elaborar os exercícios buscando a maior distância possível entre os alunos e 
orientá-los a manterem distância mínima de 5m (cinco metros) de outro praticante, com 
uma área de 20m² (vinte metros quadrados) para cada um, recomendado sempre o 
limite de lotação de 30% (trinta por cento) da capacidade do recinto;

II - adaptar as aulas, para que não se tenha contato físico entre os alunos e, 
também, entre aluno e professor;

III - abster-se de realizar aulas coletivas em ambiente interno;

IV - evitar o compartilhamento de utensílios, como copos, garrafas, toalhas e 
outros;

V - higienizar os aparelhos após a utilização de cada usuário;

VI - orientar os alunos sobre as medidas de prevenção ao contágio pelo COVID-19, 
bem como de que as medidas não excluem totalmente os riscos desse contágio;

VII - utilizar, o profissional de educação física, luvas de látex durante as sessões 
de aula/treinamento, para manuseio de materiais e equipamentos;

VIII - evitar treinos em dupla, com ou sem contato físico direto, bem como o 
compartilhamento de materiais e equipamentos;

IX - agendar previamente as aulas, de modo a controlar o fluxo de alunos/
usuários, a fim de evitar aglomerações;

X - organizar os aparelhos de forma a garantir o cumprimento das medidas de 
distanciamento previstas no inciso I.

§ 4º As atividades físicas outdoor devem observar os seguintes critérios:

I - fica restrito o atendimento até cinco pessoas, em áreas separadas e delimitadas, 
respeitadas as medidas de biossegurança e o toque de recolher instituído pelo Município;

II - os alunos devem ser orientados a manter distância mínima de 5 (cinco) 
metros de outro praticantee, no caso de atividade de corrida, os corredores devem 
manter uma distância mínima de 10 (dez) metros entre si;

III - os estabelecimentos e profissionais de educação física devem adaptar as 
aulas, para que não se tenha contato físico entre os alunos e, também, entre aluno e 
professor;

IV - os exercícios devem ser elaborados buscando a maior distância possível 
entre os alunos;

V - é vedado o compartilhamento de material durante a aula, devendo ser 
realizada sua higienização ao final da mesma para sua reutilização;

VI - é vedada a aglomeração de alunos nos locais de realização das atividades 
físicas;

VII - as assessorias esportivas e profissionais de educação física devem:

a) respeitar uma distância mínima de 1km de suas bases, para evitar aglomeração 
com outros grupos em atividade física;

b) agendar os atendimentos de forma a evitar a aglomeração antes e no final do 
treino;

c) disponibilizar álcool em gel 70% e toalha descartável, para as higienizações 
necessárias;

VIII - os alunos devem ser orientados a realizar as atividades físicas sozinhos, 
vedada a realização de atividades físicas em duplas, trios ou grupos;

IX - cada aluno deve levar seus objetos de uso pessoal, como garrafa d’água, 
toalha, lenço e outros.

Art. 2º Os estabelecimentos e profissionais que exercem as atividades definidas 
no art. 1º, assim como seus serviços administrativos, de limpeza, dentre outros, deverão 


